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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A habitação figura no rol das necessidades mais básicas do ser humano, acompanhada da alimentação, da saúde e de outros direitos, sendo fundamental que os indivíduos possuam moradia, para que desenvolvam as suas capacidades e se integrem socialmente. É uma questão de sobrevivência. Dificilmente alguém consegue viver por muito tempo exposto, a todo momento, a fenômenos naturais sem qualquer abrigo. Ou seja, a habitação consiste em um pressuposto para a dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, contemplado no art. 1º, inc. III, da Constituição Federal de 1988.
A Constituição Federal, fiel aos princípios que nortearam a sua elaboração, outorga ao povo brasileiro uma enorme gama de direitos e garantias, objetivando, na medida do possível, o acesso de todos os brasileiros a programas, serviços e benefícios fornecidos pelo Poder Público, sempre tendo em mente que a finalidade primordial de toda a atividade governamental é o bem-estar geral da nação.
Ao versar acerca dos direitos sociais, o art. 6º da Constituição Federal estabelece que “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. Porém, a luta pela reforma urbana em nosso País foi e é fruto de um acúmulo de fenômenos urbanos, especialmente dos advindos do processo de sua redemocratização. É inegável que o desafio é imenso, desde a compreensão das causas que atuam para compor o quadro atual da habitação até a elaboração e a implementação da política habitacional.
A complexidade do processo de desenvolvimento e de aplicabilidade das políticas públicas habitacionais pelo Estado vem aumentando com o passar dos anos, uma vez que, para efetivar o direito à moradia aos cidadãos, é preciso um grande trabalho, tanto do Estado como da sociedade, no intuito de, no mínimo, diminuir as desigualdades sociais criadas pelas políticas de urbanização. Assim, a principal ferramenta que os municípios dispõem, para atuar na implementação de políticas públicas habitacionais, bem como para lutar contra a ilegalidade, é o plano diretor.

Outrossim, a propriedade deve cumprir sua função social, que é considerada o núcleo basilar da propriedade urbana, deixando de ser um direito absoluto, ilimitado e perpétuo que tinha como base o direito de usar, fruir e abusar da coisa, passando a sofrer restrições, para que seu uso favoreça a comunidade na qual se insere – um uso consciente.
Do compromisso em construir uma sociedade livre e do respeito à diferença, enfim, do pluralismo social abertamente acolhido em nossa Constituição Federal, também se conclui pelo dever de a produção habitacional se adequar à identidade cultural da comunidade beneficiada.
Nesse intuito, subscrevemos o presente Projeto de Lei, que ora submetemos à apreciação.
Sala das Sessões, 16 de novembro de 2015.
VEREADOR CÁSSIO TROGILDO

PROJETO DE LEI

Cria e declara como Área Especial de                   Interesse Social II a Subunidade 13 da Unidade de Estruturação Urbana – UEU – 136 da Macro​zona – MZ – 03, e altera os limites das Subunida​des 01 e 02. 
Art. 1º  Fica criada e declarada como Área Especial de Interesse Social II (AEISII) a Subunidade 13 na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 136 da Macrozona (MZ) 03, conforme Anexo desta Lei.
Parágrafo único.  A Subunidade criada no caput deste artigo passa a constar no Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores.

Art. 2º  Ficam alterados, no Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, os limites das Subunidades 01 e 02 da UEU 136 da MZ 03, conforme Anexo desta Lei.
Art. 3º  Fica definido o seguinte regime urbanístico para a Subunidade criada no caput do art. 1º desta Lei:

I – densidade código 09, conforme Anexo 4 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

II – atividades código 09, conforme Anexos 5.1 e 5.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores:
a) residencial;
b) comércio varejista e comércio atacadista;

c) serviços inócuos, com interferência ambiental de nível 1 (um) e de nível 2 (dois); e
d) indústrias inócuas e com interferência;
III – índice de aproveitamento código 05, conforme Anexo 6 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores; e

IV – volumetria:

a) taxa de ocupação de 75% (setenta e cinco por cento) e, para terrenos com frente para as vias constantes no Anexo 7.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, de 90% (noventa por cento); e

b) altura máxima de 33m (trinta e três metros), sendo, na divisa, de 12,5m (doze vírgula cinco metros) e, para os terrenos com frente para as vias constantes no Anexo 7.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, de 18m (dezoito metros). 

Parágrafo único.  A Subunidade de que trata este artigo e seu regime urbanístico passam a constar no Anexo 1.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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